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APRESENTAÇÃO

A saúde dos brasileiros é reconhecida como um direito social básico desde a 
Constituição de 1988. No entanto, a Saúde Coletiva surge muito antes, quando aqueles 
que assumiram um compromisso de melhorar a saúde e a qualidade de vida da sociedade 
travaram uma luta contra a desigualdade social, a instabilidade política, as crises 
econômicas e os privilégios históricos. Refere-se, portanto, a uma construção social, a 
partir das necessidades e expectativas da própria população.

A teoria em Saúde Coletiva parte da investigação das necessidades e das 
experiências cotidianas que evoluem de acordo com as transformações sociais e culturais, 
gerando novos diálogos, em um processo de retroalimentação, por isso uma construção 
permanente. Dessa forma, esta obra não tem a pretensão de esgotar o tema proposto, pelo 
contrário, é uma composição para fomentar novos debates, resultado de recortes atuais e 
projeções sobre a saúde coletiva, a partir do olhar de profissionais de variadas formações 
com práticas e experiências plurais.

O livro “Saúde Coletiva: uma construção teórico-prática permanente 2” é composto 
por dois volumes. No volume 2, os capítulos exploram a Educação em Saúde, Metodologias 
de Ensino e de Pesquisa, atualizações em Epidemiologia e Políticas Sociais, Infância e 
Adolescência, Educação Sexual e Reprodução Humana Assistida. O volume 3, por sua 
vez, traz reflexões sobre Saúde Bucal, Judicialização da Saúde, Envelhecimento e Saúde 
da Pessoa Idosa, Sexualidade, Saúde da Mulher, Saúde e Religiosidade, Desigualdades 
Sociais e Práticas Integrativas e Complementares.

Por tratar-se de uma obra coletiva, agradeço aos autores e às autoras, bem 
como suas equipes de pesquisa, que compartilharam seus estudos para contribuir com 
a atualização da literatura científica em prol de melhorias na saúde dos brasileiros, bem 
como à Atena Editora por disponibilizar sua equipe e plataforma para o enriquecimento da 
divulgação científica no país. 

Boa leitura!

Bianca Nunes Pimentel
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RESUMO: Introdução: O estudo analisa a 
temática dos processos envolvendo fornecimento 
de medicamentos no Sistema Único de Saúde 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Objetivo: Verificar resultados de ações para a 
concessão de medicamentos pelo Estado, no 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Método: Foi realizada uma pesquisa na área 
de consulta de julgados de 1º grau do site do 
TJSP sobre: “fornecimento de medicamento”no 
campo assunto direito civil / responsabilidade 
da administração, sem data determinada até o 

dia 20/6/17. Resultado: O estudo constata que 
a grande maioria dos autores foi contemplada 
com a medicação solicitada, sendo raras as 
decisões em que a liminar não foi concedida 
ou foi revogada na decisão final. Entretanto, o 
alto custo da saúde vem exigindo racionamento 
nessa área e as medicações têm importante 
impacto no custo final. Destacaram-se os 
pedidos de medicamentos para tratamento de 
doenças crônicas mais prevalentes no cenário 
brasileiro, o que demonstra necessidade de 
revisão dos planos de acompanhamento 
dessas doenças. Ficou evidenciado que a via 
judicial é uma importante forma de acesso aos 
medicamentos. Entretanto, o custo dessas ações 
permanece ignorado pelo judicário brasileiro, 
carecendo, portanto, de análise do ponto de 
vista econômico. Conclusão: Encontramos 
um grande número de ações envolvendo o 
fornecimento de medicamentos e insumos 
básicos, na sua maioria com causa ganha pelos 
autores, mostrando a necessidade de revisão de 
nossas políticas públicas.
PALAVRAS-CHAVE: Direito; Medicamentos; 
Política de Saúde; Medicina 

TENDENCY TO JUDICIALIZATION 
WITHOUT SUPPLY OF NON-SUS DRUGS: 

DATA FROM THE COURT OF JUSTICE 
OF THE STATE OF SÃO PAULO

ABSTRACT: Introduction: The study analyzes 
the thematic of the processes involving the supply 
of medicines in the Unique Healthy System by 
the Court of Justice of the State of São Paulo. 
Objective: To verify results of actions for the 
granting of medicines by the State, at the Court 
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of Justice of the State of São Paulo. Method: A research was carried out in consultation 
of 1st level judges of the TJSP website on: “supply of medication” in the field of civil law / 
administrative responsibility, with no date determined until June 20, 2017. Results: The study 
finds that the great majority of the authors were contemplated with the requested medication, 
being rare the decisions in which the injunction was not granted or was revoked in the final 
decision. However, the high cost of health has been demanding rationing in this area and 
the medications have an important impact on the final cost. The requests for medicines for 
the treatment of chronic diseases that were most prevalent in the Brazilian scenario were 
highlighted, which demonstrates the need to review the plans to follow up these diseases. It 
was evidenced that the judicial route is an important form of access to medicines. However, 
the cost of these actions is still ignored by the Brazilian judiciary, thus lacking analysis from 
the economic point of view. Conclusion: We found many actions involving the supply of drugs 
and basic supplies, mostly with cause won by the authors, showing the need to review our 
public policies.
KEYWORDS: Law, Drugs, Public Health, Medicine.

1 | 	INTRODUÇÃO
O fornecimento de medicamentos é um problema global. Alguns países europeus 

oferecem um sistema de notificação de escassez de drogas como Bélgica, Holanda, 
Inglaterra, Itália, França, Alemanha e Espanha.(16)

No Brasil, a Constituição Federal assegurou expressamente ao cidadão o direito 
à saúde como direito social, afirmando ser este um direito de todos e dever do Estado, 
devendo ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação(3). Já a Lei Orgânica da Saúde (LOS) caracteriza 
a formulação da política de medicamentos como objetivo do Sistema Único de Saúde 
(SUS), aduz que também se constitui de assistência terapêutica integral a dispensação de 
medicamentos e produtos de interesse para a saúde.(4)

Visando a completude legislativa da LOS, em 1998, foi estabelecida a Política 
Nacional de Medicamentos (PNM) do Ministério da Saúde (MS), que firma diretrizes com o 
propósito de garantir a segurança, eficácia e qualidade de medicamentos, a promoção do 
uso racional e o acesso da população àqueles considerados essenciais(5). Nesse contexto, 
falhas do sistema público de saúde e na distribuição de remédios têm se constituído em 
causas de judicialização.(5)

Alguns estudos vêm sendo realizados para análise dessa questão, abrangendo 
estados como MG(22); SC(19); RJ(17); PR(18). No entanto, observa-se número discreto de 
trabalhos tratando da temática da ação do MS nessa constitucionalização da saúde 
brasileira, principalmente no que se refere a críticas às limitações, contradições e reais 
possibilidades de atendimento às demandas(9). Em acordo com Machado(12), observa-
se incipiência de contribuições analíticas para o campo das políticas públicas, além da 
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importância de estudos multidisciplinares concernentes à complexidade daquelas.
Argumenta-se que estudos que tratem da explicitação técnico-analítica do tema são 

necessários ao diagnóstico sobre os processos envolvendo o fornecimento de drogas, à 
compreensão e ao fomento de reflexão crítica sobre a judicialização no fornecimento de 
medicamentos e efetividade das políticas públicas atuais. Portanto, podem contribuir para 
o planejamento e a tomada de decisão política no âmbito do sistema de saúde.(17)

Este estudo objetiva identificar e analisar os processos, com base no banco de 
sentenças do tribunal paulista, envolvendo demanda de medicamentos, em 1º grau, na 
esfera cível, ao contrário de estudos envolvendo decisões, que realizam a busca na 
jurisprudência de 2ª instância. 

Defende-se a escolha do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) em 
razão de sua robustez e de se tratar do tribunal de justiça de maior porte no Brasil, com 
25.493.503 de processos tramitados no ano de 2016.(7)

2 | 	OBJETIVOS 
Verificar resultados de ações para a concessão de medicamentos pelo Estado, no 

TJ-SP.

3 | 	MÉTODOS
Foi realizada pesquisa por palavra-chave na área de consulta de julgados 

de 1º grau do site do TJ-SP(21) com o seguinte termo de pesquisa: “fornecimento de 
medicamento”, no campo assunto; direito civil/responsabilidade da administração. Sem 
data determinada, o limite temporal dos julgados foi o dia 20/6/2017, data de realização 
da pesquisa. Foram analisadas as variáveis: (i) ano de distribuição da ação no Tribunal; 
(ii) condenação da administração pública ao fornecimento do medicamento; (iii) substância 
ativa do medicamento (nome genérico); (iv) tipo de medicamento; (v) réu (pólo passivo); 
(vi) concessão de liminar;(vii) insumos solicitados juntamente com os medicamentos; (viii) 
especialidade médica que se relacionava com o pedido. Os dados obtidos foram tabelados 
e analisados no Microsoft®Excel® 16.0.

Os critérios de elegibilidade foram: conter no pedido um medicamento, tendo sido 
excluídos os processos em que havia pedido de cirurgia ou produto, sem medicamento 
associado. Foram excluídas ações que tratavam apenas de utensílios sem pedido conjunto 
com medicamentos e ações que não tratavam do fornecimento da medicação, em si, mas 
apenas de pedido de dano moral. 

Os nomes dos medicamentos foram todos substituídos por seus respectivos nomes 
do princípio ativo. Os medicamentos citados foram tabelados, quantificados e classificados 
por sua função. Os medicamentos que eram associações de drogas foram subdivididos 
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pelo nome da droga (genérico), exceto por polivitamínicos com mais de 4 compostos, 
denominados polivitamínicos.

Após a análise inicial das variáveis únicas para cada processo (ano, especialidade, 
concessão de liminar, réu, ganho de causa na primeira instância), passou-se a analisar o 
bloco de pedidos de drogas como um todo e, também, cada uma delas individualmente.

Os dados utilizados foram em sua totalidade de acesso público e disponíveis na 
internet. 

4 | 	RESULTADOS 
Foram encontradas 117 ocorrências, dessas, 47 foram excluidas por não atenderem 

ao critério de elegibilidade, pois se tratavam de: 01 pedido de endoscopia; 05 indenizações 
de dano moral por morte de paciente; 01 pedido de short para pós-operatório de cirurgia 
plástica; 02 transportes para tratamento médico em outra comarca; 09 indenizações por 
erro médico; 01 pedido de vaga hospitalar; 03 ações de ressarcimento; 01 pedido de fralda 
geriátrica; 03 pedidos de aparelho auditivo; 01 indenização por acidente de trânsito; 02 
processos contra plano de saúde classificados erradamente; 01 pedido de cpap; 01 pedido 
de nutrição parenteral; 01 pedido de dieta enteral e fraldas; 08 pedidos de dano moral sem 
pedido de fornecimento de medicamentos; 01 pedido de cirurgia; 01 pedido para terapia 
ocupacional; 01 processo por dano ambiental; 02 pedidos de internação psiquiátrica; 01 
tratamento para sequela de radioterapia; 01 pedido de agulha de insulina.

Assim, 70 processos cumpriram o critério de inclusão. 
Quanto à distribuição temporal dos casos, houve aumento de concessões nos anos 

de 2014, 2015 e 2016. O Gráfico 1 mostra a distribuição das decisões de 2009-2017. 

Gráfico 1. Distribuição temporal das demandas, 2009-2017.

Fonte: Própria.

Apenas em 6 processos não foi concedida a liminar ou antecipação de tutela, 
sendo que, em apenas 1 destes casos, o pedido foi concedido na decisão do Juiz de 1ª 



 
Saúde Coletiva: Uma construção teórico-prática permanente 3 Capítulo 2 18

instância. Dos 64 casos restantes, nos quais houve concessão de liminar na 2ª instância, 
em apenas 3 deles a liminar foi revogada. Em 7, a decisão da 1ª instância não foi de alguma 
forma favorável ao autor, sendo que em 1 delas a autora faltou a perícia e em outra houve 
provimento parcial porque um dos medicamentos já estava sendo fornecido no município. 
Dentre o total de decisões em 1ª instância, 63 foram de alguma maneira favorável ao autor.

A distribuição por especialidade relacionada a cada processo foi: Cardiologia-6; 
Endocrinologia-30; Hepatologia-2; Não elucidado-5; Neurologia/Psiquiatria-15; 
Oftalmologia-3; Oncologia-4; Ortopedia-2; Pneumologia-1; Reumatologia-2. 

Na análise do réu, foram englobadas na mesma categoria a Fazenda Estadual 
de São Paulo e a Secretaria Estadual de Saúde do Estado de SP. Obteve-se a seguinte 
distribuição de réus: 14, apenas o estado de SP; 1, o estado de SP e a Sociedade 
Assistencial Bandeirantes; 11, o estado de SP e algum município; 44, apenas o município 
(Gráfico 2).

Gráfico 2. Distribuição por municípios.

Fonte: Própria.

A seguir, foram analisados os medicamentos propriamente ditos. Em 10, não foi 
possível elucidar o medicamento pela leitura da sentença. Em 32, foi citado apenas um 
medicamento, sendo considerada para essa análise a insulina como medicamento único, 
sem considerar seus subtipos. Todos os 14 restantes possuíam desde demanda por mais 
medicamentos, procedimentos médicos associados, lancetas para hemoglucoteste e, até 
mesmo, seringas. 

Dos 61 processos restantes, foram destacados os seguintes medicamentos 
(Gráfico 3):
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Gráfico 3. Listagem de medicamentos solicitados nos processos.

Fonte: Própria.

Nos pedidos acima, alguns estavam associados a insumos e procedimentos 
(Gráfico 4).
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Gráfico 4. Insumos solicitados.

Fonte: Própria.

5 | 	DISCUSSÃO 
Segundos dados recentes dos relatórios do CNJ de 2016-17, o TJ-SP é o tribunal de 

justiça estadual de maior porte no Brasil e a despesa média mensal por cada magistrado é 
de 45.906 reais. Apresenta taxa de 1.755 casos novos por magistrado em 1ª intância. Em 
razão disso, pode ser que processos distribuídos nas varas, ainda sem qualquer sentença, 
não tenham sido analisados pelo presente estudo(8). 

Em relação as limitações deste estudo temos:
1. Ausência de acesso à petição inicial, gerando imprecisão na análise dos 
medicamentos, em função da perda de dados não explicitados na sentença do juiz. 
A petição inicial não é passível de pesquisa eletrônica (aberta), provavelmente por 
conter dados pessoais das partes. 

2. Dificuldades comparativas com outros países; o fornecimento de medicamentos 
pelo sistema público de saúde feito no SUS é idiossincrático e não ocorre dessa 
maneira em nenhum lugar do mundo, pois o fornecimento de medicamentos é feito 
apenas intrahospitalar, não havendo fornecimento ambulatorial de medicamentos.

3. O banco de sentenças de 1ª instância é algo relativamente novo e ainda não 
totalmente atualizado. Há, por conseguinte, uma série de dados que não foram 
abrangidos. Os resultados aqui apresentados são apenas um reflexo do enorme 
contingente de ações envolvendo essa temática e, em razão disso, não têm a 
pretensão de esgotar o tema.

A grande maioria dos autores recebeu a medicação solicitada. Nas raríssimas 
decisões em que a liminar não foi concedida ou foi revogada na decisão final, foi entendido 
pelo juízo que o SUS não tem como arcar com medicamentos para autores que não sejam 
hipossuficientes para consegui-los. O alto custo da saúde vem denotando uma necessidade 
imperativa de racionamento nessa área, tendo, as medicações, importante impacto no 
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custo desse sistema. Estudo similar(6) a este, realizado no sistema de controle judicial do 
estado de SP (2006) evidenciou gasto de R$ 65 milhões pelo estado com o cumprimento 
das decisões judiciais. Aquele trabalho(6) encontrou uma importante concentração das 
ações, com 35% delas impetradas por 1% dos advogados, sugerindo uma correlação entre 
fabricante do medicamento e determinados jurisconsultos.(6)

Ainda em SP, outro estudo utilizando dados da Secretaria de Saúde sobre processos 
envolvendo fornecimento de medicamentos para câncer, em 2006-07, identificou custo de 
R$ 40 milhões para suprir a demanda de apenas 1.220 ações.(11) Fica, assim, evidente o 
impacto econômico desse tipo de demanda. Já no que concerne ao perfil das demandas 
judiciais por medicamentos da justiça federal do estado do PR, houve destaque para a 
especialidade oncologia.(15)

Pesquisa documental realizada no estado do RJ através de ações judiciais 
propostas, em 2005, por usuários do SUS contra esse estado objetivando o fornecimento 
de medicamentos, encontrou taxas de 89% dos casos de procedência total do pedido(2), 
bastante similares à do presente, que encontrou 90% de concessão de drogas na 1ª 
instância.

No que concerne à questão do polo passivo da ação para fornecimento de 
medicamentos, destaca-se a importância da súmula 37 do TJ-SP, que diz que esse tipo 
de ação pode ser proposta em face de qualquer pessoa jurídica de direito público interno.
(21) Sendo assim, as alegações de ilegitimidade passiva de qualquer ente federativo não 
prosperaram em nenhum dos processos em que essa preliminar foi alegada. De fato, 
o funcionamento do SUS é de responsabilidade solidária da União, dos estados e do 
município. São Paulo possui um Código de Saúde Estadual, Lei Complementar nº 791/95(20), 
que em seu artigo 24 § 8º afirma que “As unidades básicas de saúde e os pronto-socorros 
públicos manterão em funcionamento, em caráter permanente, serviço de farmácia para o 
fornecimento gratuíto de medicamentos aos pacientes neles atendidos”.

O destaque para os pedidos envolvendo insulina de diversos tipos, incluindo a 
recombinante humana, também foi encontrado em estudo da Paraíba, em processos entre 
2009-10, em que a insulina figurou no topo das demandas junto aos antineoplásicos e 
antagonistas da angiotensina.(10)

Destaque deve ser dado ao número assaz importante de pedidos de medicações 
para doenças básicas e de alta prevalência, como diabetes e hipertensão, encontrado neste 
estudo. Tal fato evidencia a importância de políticas públicas intersetoriais na resposta a 
temas complexos, em particular o enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT).(14) Não se pode ignorar o caráter correlato entre este fato e o envelhecimento 
da população, que aumenta a prevalência das DCNT. Assim, é necessária a discussão 
da implementação de políticas públicas assistencialistas direcionadas aos idosos cujo 
quantitativo se encontra em ascensão no Brasil.(1)

Em função destes dados, é pertinente discutir o aumento do custo do sistema 
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advindo desses processos. Obviamente, os recursos passíveis de serem dispensados 
pelos estados não são infinitos, ainda que se esteja falando de um estado com os recursos 
econômicos como o de SP. Assim, é imprescindível a formulação de um planejamento 
estratégico para alocação de recursos do SUS. Reiteradamente, as decisões judiciais 
têm ignorado as prioridades das políticas públicas já existentes e o estabelecimento de 
priorizações de compra de medicamentos dentro do sistema(23), beneficiando a indústria 
farmacêutica em detrimento do bem estar do sistema público. 

Encontrou-se grande número de processos advindos da Comarca de Botucatu, mas 
não temos dados que possam explicar esse fato, exceto por idiossincrasias regionais ainda 
não explicitadas. A associação botucatuense de assistência ao diabético fornece acessoria 
jurídica, sendo essa uma das hipóteses para as diferenças encontradas.

Houve destaque dos pedidos de medicamentos de anti-hipertensivos e antidiabéticos, 
diferentemente do encontrado em estudos realizados em outros estados, apontando 
necessidade regional de que se prevejam seus planos de acompanhamento de doenças 
crônicas. 

6 | 	CONCLUSÃO
A via judicial é uma evidente forma de acesso aos medicamentos. Entretanto, o 

custo dessas ações permanece insuficientemente discutido pelo judicário brasileiro. 
Apesar de haver um número considerável de estudos para comparação com o 

presente, observa-se diferenças entre os dados comparativos. Acredita-se que esse tipo 
de ação possui correlação direta com padrões de distribuição de medicamentos que variam 
de acordo com a localidade e entendimento do governo local, uma vez que a gestão do 
SUS é descentralizada. 

Por fim, em razão da esgotabilidade de recursos, o fornecimento de medicamentos 
deve ser feito de maneira racional, levando em consideração o bem-estar financeiro de 
todo o SUS.
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